
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.425 - DF (2016/0300490-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR
ES

: JOSÉ CARLOS ALVES DE OLIVEIRA  - DF004431 

 GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO E 
OUTRO(S) - DF028367 

AGRAVADO  : RAIMUNDO NONATO MARQUES PINHO 
AGRAVADO  : EULINA FURTADO MARQUES PINHO 
ADVOGADO : FÁBIO ALESSANDRO MALATESTA DOS SANTOS  - 

DF029957 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE DE AGIR DO 
AUTOR. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual "as normas previstas na Lei 7.144/1983 aplicam-se 
meramente a atos concernentes ao concurso público, nos quais não se 
insere, contudo, a controvérsia instaurada sobre aventada preterição ao 
direito público subjetivo de nomeação para o candidato aprovado e 
classificado dentro do número de vagas ofertadas no edital de abertura, 
hipótese para a qual o prazo é o previsto no Decreto 20.910/1932" (AgRg no 
REsp 1487720/RS, 2ªT., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
24/11/2014).
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
IV – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas. 
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 06 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.425 - DF (2016/0300490-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR
ES

: JOSÉ CARLOS ALVES DE OLIVEIRA  - DF004431 

   GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO E 
OUTRO(S) - DF028367 

AGRAVADO  : RAIMUNDO NONATO MARQUES PINHO 
AGRAVADO  : EULINA FURTADO MARQUES PINHO 
ADVOGADO : FÁBIO ALESSANDRO MALATESTA DOS SANTOS  - 

DF029957 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no entendimento desta 

Corte de que não ocorreu a prescrição do direito de agir do autor, na 

impossibilidade de se conhecer o Recurso Especial com fundamento na 

alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de 

proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de 

demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 

conclusões discrepantes e na aplicação, por analogia, do verbete sumular n. 

284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, violação aos arts. 1º do 

Decreto n. 20.910/32 e 10 e 12 da Lei n. 8.112/90.

Alega que "demonstrou sobejamente a violação à literalidade 

dos preceitos legais invocados e, mais que isso, a diametral oposição de 

entendimento jurisprudencial quanto ao tema de fundo controvertido. Assim o 

fez mediante regular cotejo analítico do acórdão recorrido com o paradigma 

trazido à colação (RESP 508.477/PR, cf. fls. 518/524, e-STJ) (fl. 663e).

Assinala que não incide, na espécie, o óbice referente à 

Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Enfatiza que "O que se discute no especial, contudo, é a 
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impossibilidade de nomeação e posse de candidato aprovado fora do 

número de vagas ofertadas pelo Edital e, mais, sem que haja preterição ou 

nomeação de outros servidores e, sim, contratação emergencial de 

prestadores de serviço" (fl. 664e). 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

673e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.425 - DF (2016/0300490-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR
ES

: JOSÉ CARLOS ALVES DE OLIVEIRA  - DF004431 

   GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO E 
OUTRO(S) - DF028367 

AGRAVADO  : RAIMUNDO NONATO MARQUES PINHO 
AGRAVADO  : EULINA FURTADO MARQUES PINHO 
ADVOGADO : FÁBIO ALESSANDRO MALATESTA DOS SANTOS  - 

DF029957 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, violação aos arts. 1º do 

Decreto n. 20.910/32 e 10 e 12 da Lei n. 8.112/90.

Alega que "demonstrou sobejamente a violação à literalidade 

dos preceitos legais invocados e, mais que isso, a diametral oposição de 

entendimento jurisprudencial quanto ao tema de fundo controvertido. Assim o 

fez mediante regular cotejo analítico do acórdão recorrido com o paradigma 

trazido à colação (RESP 508.477/PR, cf. fls. 518/524, e-STJ) (fl. 663e).

Assinala que não incide, na espécie, o óbice referente à 

Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Enfatiza que "O que se discute no especial, contudo, é a 

impossibilidade de nomeação e posse de candidato aprovado fora do 

número de vagas ofertadas pelo Edital e, mais, sem que haja preterição ou 

nomeação de outros servidores e, sim, contratação emergencial de 

prestadores de serviço" (fl. 664e). 

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual "as normas previstas na Lei 
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7.144/1983 aplicam-se meramente a atos concernentes ao concurso 

público, nos quais não se insere, contudo, a controvérsia instaurada sobre 

aventada preterição ao direito público subjetivo de nomeação para o 

candidato aprovado e classificado dentro do número de vagas ofertadas no 

edital de abertura, hipótese para a qual o prazo é o previsto no Decreto 

20.910/1932" (AgRg no REsp 1487720/RS, 2ªT., Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe 24/11/2014).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. FISCAL DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL.
Havendo preterição de candidato em concurso público, o 
termo inicial do prazo prescricional recai na data em que foram 
nomeados outros servidores no lugar dos aprovados na 
disputa, encontrando-se prescrito o direito se a ação em que 
se busca a nomeação no cargo é proposta mais de cinco anos 
após aquele marco.
Recurso desprovido.
(REsp 415.602/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/05/2002, DJ 03/06/2002, p. 263)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONCURSO 
PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. O Superior Tribunal de Justiça tem 
orientação no sentido de que "havendo preterição de candidato 
em concurso público, o termo inicial do prazo prescricional 
recai na data em que foram nomeados outros servidores no 
lugar dos aprovados na disputa, encontrando-se prescrito o 
direito se a ação em que se busca a nomeação no cargo é 
proposta mais de cinco anos após aquele marco". Agravo 
regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 147.062/SC, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, 
DJe 11/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. ENCERRAMENTO DO PRAZO DE 
VALIDADE. INTERESSE PREVALENTE. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
I - Este Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 
entendimento segundo o qual o término do prazo de validade 
do concurso não implica, por si só, em perda do objeto, 
carência de ação ou inexistência de pressuposto processual.
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II - Não se faz necessário que os dispositivos legais tidos por 
violados constem, expressamente, do acórdão recorrido, 
sendo suficiente que a questão federal tenha sido enfrentada 
pela Corte a quo, admitindo-se, pois, o chamado 
prequestionamento implícito (AgRg no AREsp 419710/PA. Rel. 
Ministra Assusete Magalhães. Segunda Turma.
DJe de 3/4/2014).
III - Os embargos de declaração consubstanciam instrumento 
processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir 
obscuridade e contradição, nos termos do art. 535 do CPC 
(EDcl na Rcl 12196/SP. Rel. Ministra Assusete Magalhães. 
Primeira Seção. DJe de 4/6/2014).
IV - A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e 
decidida no acórdão embargado, materializada na mera 
insatisfação com o resultado da demanda, é incabível na via 
dos embargos de declaração (EDcl no RHC 41656/SP. Rel. 
Ministra Laurita Vaz. Quinta Turma. DJe de 3/6/2014).
V - São cabíveis os embargos declaratórios para sanar 
omissões, contradições ou obscuridades verificadas no 
acórdão, inclusive no tocante aos juros de mora, à correção 
monetária e à fixação de honorários advocatícios.
VI - Embargos de declaração da União rejeitados. Embargos 
de declaração de Maísa Cruz Martins acolhidos.
(EDcl no REsp 653.445/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 12/03/2015)

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INTERESSE PROCESSUAL. EXISTÊNCIA. CONCURSO 
PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE 
VAGAS PREVISTO NO EDITAL, CONSIDERADAS AS 
DESISTÊNCIAS. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. De acordo com entendimento consolidado deste Superior 
Tribunal de Justiça, mesmo após expirado o prazo de validade 
do concurso público, há interesse processual do candidato na 
impetração de mandado de segurança contra ato omissivo 
consubstanciado na ausência de sua nomeação.
2. Tendo em vista os princípios da lealdade, da boa-fé 
administrativa e da segurança jurídica, bem como o fato de 
que a criação de cargos depende de prévia dotação 
orçamentária, o candidato aprovado dentro do número de 
vagas previsto no edital do certame, consideradas as 
desistências dos candidatos melhor classificados, não tem 
mera expectativa de direito, mas verdadeiro direito subjetivo à 
nomeação.  Precedentes.
3. Recurso ordinário provido.
(RMS 21.323/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 
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21/06/2010)

Ademais, quanto ao pedido de afastamento da condenação em 

danos materiais, observo que o Recorrente não apontou o dispositivo de lei 

federal que teria sido violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, 

por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284, do Supremo 

Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE 
CONHECER DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de 
interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional, 
não indica, especificamente, o dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, 
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por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei 
federal teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo 
se o recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013).

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente 

deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o 

escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 

adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
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(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0300490-4 REsp 1.653.425 / DF

Números Origem:  00671334120108070001  20100110671337  20100110671337REE  67133710

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORES : JOSÉ CARLOS ALVES DE OLIVEIRA  - DF004431 

 GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO E OUTRO(S) - DF028367 
RECORRIDO : RAIMUNDO NONATO MARQUES PINHO 
RECORRIDO : EULINA FURTADO MARQUES PINHO 
ADVOGADO : FÁBIO ALESSANDRO MALATESTA DOS SANTOS  - DF029957 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORES : JOSÉ CARLOS ALVES DE OLIVEIRA  - DF004431 

 GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO E OUTRO(S) - DF028367 
AGRAVADO  : RAIMUNDO NONATO MARQUES PINHO 
AGRAVADO  : EULINA FURTADO MARQUES PINHO 
ADVOGADO : FÁBIO ALESSANDRO MALATESTA DOS SANTOS  - DF029957 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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